
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

QUARTA CÂMARA CÍVEL

DECISÃO MONOCRÁTICA
Agravo de Instrumento nº 2001985-25.2013.815.0000
Origem : 2ª Vara de Itabaiana
Relator : Juiz de Direito Convocado João Batista Barbosa
Agravante : Mário Alves da Silva e outros
Advogado     : João Cardoso Machado
Agravado  : José Maurino Alves da Silva
Advogado    : Cláudio da Cunha Cavalcante Sobrinho

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. AÇÃO
ANULATÓRIA  DE  DOAÇÃO  INOFICIOSA  C/C
PEDIDO  LIMINAR.  SUPERVENIÊNCIA  DE
SENTENÇA. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.  PERDA
DO OBJETO. PREJUDICIALIDADE DO RECURSO.
INTELIGÊNCIA DO ART.  527,  I,  DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL. SEGUIMENTO NEGADO.

- Tem-se por prejudicado o agravo de instrumento,
quando  a  decisão  interlocutória  guerreada  é
abraçada pela superveniência de sentença, prolatada
no bojo do processo de origem, nos termos do art.
527, I, do Código de Processo Civil.

Vistos.
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Trata-se  de  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO,  fls.
02/08, interposto por  Mário Alves da Silva  e outros contra decisão interlocutória
proferida pelo Juiz de Direito da 2ª Vara da Comarca de Itabaiana, fls. 14/18, que, nos
autos da Ação Anulatória de Doação Inoficiosa ajuizada por José Maurino Alves da
Silva, deferiu o pedido liminar, nestes termos:

Ante o exposto, com base no poder geral de cautela,
DEFIRO A MEDIDA EMERGENCIAL NO SENTIDO
DE DETERMINAR QUE SEJA EXPEDIDO OFÍCIO
AO  CARTÓRIO  DO  REGISTRO  IMOBILIÁRIO
COMPETENTE  PARA  QUE  PROMOVA  A
AVERBAÇÃO  DA  EXISTÊNCIA  DA  PRESENTE
DEMANDA NAS MATRÍCULAS IMOBILIÁRIAS DE
DOAÇÃO,  visando  prevenir  os  interesses  do
promovente e de eventuais  adquirentes  de  boa-fé,
sem  privar  os  réus  de  seus  bens
(CONTRACAUTELA),  reservando-me  a
oportunidade de  reapreciação  da  medida  uma vez
angularizada a relação processual, sic. 

Em suas razões, os agravantes rememoram os fatos
do processo, ao tempo em que sustentam, em síntese, ser a hipótese de suspender a
decisão combatida, nos moldes dos art. 558 e art. 527, ambos do Código de Processo
Civil, frente aos prejuízos a eles acarretados, pois ficarão privados de seu patrimônio
enquanto perdurar o competente litígio, máxime por não ter o agravado direito ao
recebimento do respectivo quinhão. 

O Magistrado  a  quo  apresentou informações  às  fls.
93/94 e fls. 106/110.

Contrarrazões  não apresentadas,  conforme certidão
exarada à fl. 76.

A  Procuradoria de Justiça,  em parecer da lavra da
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Dr. José Raimundo de Lima, fls. 77/80, opinou pelo desprovimento do recurso.

 É o RELATÓRIO.

DECIDO

De  início,  a  questão  que  permanece  posta  à
apreciação desta instância superior, por meio do presente feito, cinge-se à verificação
de acerto quanto ao juízo exarado no ato jurisdicional de primeiro grau que deferiu o
pedido de liminar, formulado por José Maurino Alves da Silva, ora agravado, nos
autos da Ação Anulatória de Doação Inoficiosa c/c pedido de liminar.

Todavia,  necessário  registrar,  desde  logo,  a
impossibilidade  de  análise  da  referida  pretensão  recursal,  considerando  a
constatação  de  prolatação  de  sentença  no  bojo  do  processo  principal,  consoante
registrado na publicação do Diário de Justiça, disponibilizada em 03/12/2014, abaixo
reproduzida:

00834  Processo:  0001776-14.2013.815.0381  -
PROCEDIMENTO  ORDINAR  AUTOR:  JOSE
MAURINO ALVES DA SILVA ADV: CLAUDIO DA
CUNHA CAVALCANTE SOBRINHO. REU: MARIO
ALVES  DA  SILVA  ADV:  JOAO  CARDOSO
MACHADO.  Sentença:  Intime-se  DA  SENTENCA
QUE DECLAROU PRESCRITA A AÇAO.

Ora, como é cediço,  o julgamento da ação principal
de  onde  brota  o  instrumental  traduz  obstáculo  a  sua  apreciação,  em  face  da
superveniente perda do objeto da insurgência, sobejando, desta forma, prejudicada a
sublevação.

Neste sentido, Nelson Nery Júnior preleciona:

Recurso  prejudicado.  É  aquele  que  perdeu  o  seu
Agravo de Instrumento nº 2001985-25.2013.815.0000                                                                                                                                                                   3



objeto.  Ocorrendo  a  perda  do  objeto,  há  falta
superveniente  de  interesse  recursal,  impondo-se  o
não conhecimento do recurso. Assim, ao relator cabe
julgar inadmissível o recurso por falta de interesse,
ou  seja,  julgá-lo  prejudicado.  (In.  Código  de
Processo  Civil  Comentado  e  Legislação
Extravagante, 7. ed., São Paulo: RT, 2003, p. 950).

Em  casuísticas  similares,  calha  transcrever  os
seguintes julgados:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  PROLAÇÃO  DE
SENTENÇA.  DECISÃO  A  SER  ATACADA  POR
RECURSO  DE  APELAÇÃO.  AGRAVO
PREJUDICADO.  SEGUIMENTO  NEGADO.  Se  no
curso  do  procedimento  do  Agravo de  Instrumento
sobrevém  Sentença  na  ação  principal,  a  Apelação
passa a ser o Recurso cabível, tornando prejudicado
o Agravo. (TJPB – Processo nº 20077495520148150000,
Des.  Rel.  Romero  Marcelo  da  Fonseca  Oliveira,
Órgão  Julgador:  Não  Possui,  Data  de  Julgamento
20/08/2014).

E,

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  SENTENÇA
PROLATADA NOS AUTOS DA AÇÃO PRINCIPAL.
PREJUDICIALIDADE  DO  RECURSO.
SUPERVENIENTE PERDA DO OBJETO RECURSAL.
PRECEDENTES  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA. APLICAÇÃO DO ART. 557, CAPUT, DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  SEGUIMENTO
NEGADO.  -  Resta  prejudicado  o  agravo  de
instrumento interposto contra decisão interlocutória
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proferida  em demanda  que  tenha  a  superveniente
prolação  de  sentença.  Precedentes  do  STJ.(TJPB  –
Processo  nº  20077816020148150000,  Des.  Rel.  José
Ricardo Porto, Órgão Julgador: Não Possui, Data de
Julgamento 20/08/2014)

Logo,  diante  do  encerramento  da  prestação
jurisdicional  em  primeiro  grau,  não  se  faz  mais  cabível  nenhuma  providência
processual em relação ao  decisum de natureza precária, em apreço, já que estão as
partes sob a égide do provimento final proferido.

Outrossim, dispensável levar a matéria ao colegiado,
consoante preconiza o disposto no art. 527, I, do Código de Processo Civil, o qual
confere  poderes  ao  relator  para  negar  seguimento  a  recurso  manifestamente
prejudicado, por decisão monocrática.

Ante  o  exposto,  NEGO  SEGUIMENTO  AO
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO,  por  se  encontrar  prejudicado,  em  razão  da
prolatação de sentença na demanda originária, nos moldes do art. 527, I, do Código
de Processo Civil. 

P. I.

João Pessoa, 12 de dezembro de 2014.

João Batista Barbosa
Juiz de Direito Convocado

Relator
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